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�APRESENTAÇÃO







O presente relatório expõe o diagnóstico e prognóstico dos elementos do Patrimônio Natural nas áreas de estudo, ou seja, ADA, AE e AI da UHE AIMORÉS, localizada na Depressão do Médio Rio Doce, entre os municípios de Resplendor, Itueta e Aimorés.



Para melhor avaliar o Patrimônio Natural, procedeu-se ao diagnóstico das áreas de estudo, utilizando-se dos enfoques estético, ecológico e cultural para definir a paisagem geográfica. Os métodos diretos e indiretos de avaliação da paisagem foram trabalhados após levantamentos bibliográfico e de campo, os quais permitiram a análise dos elementos e componentes da mesma, classificando-a quanto a qualidade visual, o valor naturístico e a vulnerabilidade visual. A partir dessa análise foi elaborado o prognóstico onde destacou-se o potencial paisagístico e os impactos ecológicos, bem como, recomendou-se ações ambientais. Os impactos causados embora de pequena magnitude, deverão ser compensados através da implantação da Unidade de Conservação.



A equipe técnica responsável pelo Patrimônio Natural foi constituída pela Geógrafa Magda Braga Souza Marinho, CREA-MG 49.315/D, sob a coordenação da equipe de meio ambiente da IESA - Internacional de Engenharia S/A, Superintendência de Operações de Belo Horizonte.

�RESUMO DOS TRABALHOS







Neste relatório temático desenvolveu-se a análise dos elementos do Patrimônio Natural presentes nas Área Diretamente Afetada, Área de Entorno e Área de Influência da UHE AIMORÉS,  a ser localizada na Depressão do Médio Rio Doce, entre os municípios de Resplendor, Itueta e Aimorés. As principais conclusões deste relatório são as seguintes: 



. A bacia do rio Doce passou por uma fase de grandes transformações, a partir dos anos 50, quando surgiu como uma das regiões mais promissoras, devido à exploração de suas riquezas naturais para efeito, principalmente, de exportação. A região estudada na bacia, e que corresponde ao Médio Vale do Rio Doce, é predominantemente agropastoril e o vale em si mostra tendência para desenvolver estas atividades, mas elas são quase sempre deficitárias, com enormes problemas de técnica e produção. Portanto, passados 50 anos, pode-se dizer que a paisagem antrópica predomina sobre a paisagem natural.



. O levantamento do Patrimônio Natural desta região diagnosticou a presença de maciços graníticos, picos, cavidades naturais, ilhas, cachoeiras, uma flora ainda exuberante e a fauna diversificada. Este patrimônio foi interpretado a partir do estudo das paisagens, da percepção desses espaços e das ações do homem.



. O diagnóstico dos elementos do Patrimônio Natural demonstrou, através dos métodos de análise e caracterização, quais os tipos de paisagem e os elementos naturais pertencentes a estes. Além disso, foram relatados todos os patrimônios naturais a serem afetados ou não pelo empreendimento.



. O prognóstico sem a implantação da UHE AIMORÉS prevê que a situação dos elementos naturais, levantados nesta região, tendem a sofrer impactos negativos devido à pressão antrópica para exploração mineral e atividades agro-pastoris. Com a implantação da UHE AIMORÉS algumas ilhas ao longo do rio Doce serão completa ou parcialmente suprimidas, além de se propor uma interferência paisagística na Pedra Lorena,  utilizando-a como ombreira da margem esquerda do rio Doce, no local proposto para o canal de adução da usina. Entretanto, há de se considerar que impactos positivos também serão gerados pelo empreendimento, como a formação de um lago que permita controlar as águas das grandes cheias e criar  áreas de  lazer e de preservação, bem como possibilitar o desenvolvimento planejado dessas cidades.



. A Avaliação de impactos permitiu detectar os efeitos ambientais, segundo critérios adotados no estudo para a escolha da melhor alternativa do eixo da UHE AIMORÉS.



Finalmente, acredita-se que a compensação dos impactos causados, poderá ser orientada através de recomendações deste relatório que visem a conservação, a qualidade de vida e o estímulo a novas práticas. 

�1.	INTRODUÇÃO



O estudo do Patrimônio Natural é de suma importância para se conhecer e promover a preservação das feições originais de elementos ou mesmo de paisagens, contra a intensidade das transformações sócio-econômicas e culturais.



O Patrimônio Natural  “é constituído pelos monumentos naturais, os sítios e paisagens que importa conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza.” ( Lei Estadual/PR  n.º 1211, de 16 de setembro de 1953 ). 



Tomando-se emprestado a lei estadual do Paraná, que muito bem define o que vem a ser patrimônio, foram considerados como elementos do patrimônio natural os monumentos presentes nos meios físico, biótico, sócio-econômico e cultural, dotados de valor paisagístico, cultural, científico, religioso, econômico e ecológico, dentre outros que possam também se destacar.



Para melhor elucidar quais elementos foram considerados dentro dos diferentes meios, pode-se citar dentro da área de estudo, os maciços graníticos, os picos, as cavidades naturais, as ilhas, as cachoeiras, a flora e a fauna. 



O empreendimento no contexto da bacia do rio Doce, situa-se no trecho médio de seu curso, sendo privilegiado pelo controle estrutural, pela topografia e pelo potencial hídrico que até aí se acumula.



O presente relatório apresentará ainda a metodologia utilizada para o diagnóstico e prognóstico das áreas de estudo, bem como a avaliação de impactos ambientais e subsídios para a escolha da Unidade de Conservação, concluindo-se e expondo fotografias e desenhos.







2.	OBJETIVOS



O objetivo deste trabalho é realizar o levantamento dos elementos do Patrimônio Natural para a UHE  AIMORÉS. Neste sentido este relatório contém o diagnóstico e o prognóstico das áreas de estudo do empreendimento, ou seja Área de Influência, Área de Entorno e Área Diretamente Afetada, observando-se os diferentes graus de atuação desta interferência.



Após o diagnóstico e o prognóstico do Patrimônio Natural foram recomendadas algumas atividades ambientais que serão desenvolvidas no âmbito dos programas ambientais em outros relatórios temáticos.



Com a finalidade de subsidiar a escolha da área adequada à implantação da Unidade de Conservação, delimitou-se também, três propostas de área, devido à grande concentração de elementos naturais e, ao mesmo tempo, diversidade de valores, seguindo-se as considerações previstas neste relatório, no Anexo II.







3.	ÁREAS DE ESTUDO



As áreas de estudo que serão utilizadas como referência na elaboração do diagnóstico/prognóstico, foram definidas da seguinte forma: 



A Área de Influência - AI do Patrimônio Natural compreende a mesma área definida para o Meio Físico e Biótico, devido a necessidade de identificar os elementos naturais e a paisagem a que pertencem sob uma ótica interdisciplinar. 



A Área de Influência do Patrimônio Natural na margem esquerda do rio Doce é delimitada a leste pela divisa dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo e acompanha os limites hidrográficos das bacias do ribeirão Resplendor/Bananal e do córrego Vala Grande até o eixo planejado da UHE Resplendor (CANAMBRA, 1966), a montante da cidade do mesmo nome. 



Na margem direita do rio Doce o limite tem origem no eixo planejado para a UHE Resplendor, acompanhando o limite dos municípios de Itueta e Santa Rita do Itueto (divisor de águas) até a região do eixo planejado da UHE Travessão  (ELETROBRÁS, 1989), no rio Manhuaçu. Na margem direita do rio Manhuaçu, limita-se a oeste por parte do divisor da margem esquerda do rio Capim, cortando este rio a jusante do distrito de Conceição do Capim até a elevação 690,0 m na divisa de MG/ES, seguindo este limite até o rio Doce. Esta área ocupa uma extensão territorial de aproximadamente 1680 km 2  .



Como Área de Entorno, delimitou-se uma faixa marginal ao reservatório que abrange os topos e maciços graníticos de interesse para o estudo do meio sócio-econômico, bem como do meio físico. Desta forma, na margem esquerda do rio Doce, destacam-se os maciços graníticos, denominados: Pedra Lorena, Pedra do Resplendor, Pedra dos Cágados, Pedra do Chapéu, Rochoso, Pedra do Juazeiro, Pedra do Gimirim e Pedra do Baixio, além da Serra do Jequitibá, os quais, com exceção do primeiro, se dispõem numa curiosa forma circular onde o centro é uma extensa planície, cortada por córregos intermitentes.



Na margem direita do rio Doce adotou-se o mesmo critério de delimitação através dos topos próximos ao rio Doce, entretanto, estando bem mais arrasados, sob o ponto de vista físico, não foi constatado nenhum elemento de  Patrimônio Natural evidente dentro da AE.



A ADA - Área Diretamente Afetada para o Patrimônio Natural na margem esquerda e direita do rio Doce corresponde às áreas rurais e urbanas a serem inundadas, somadas àquelas a serem utilizadas pelas obras (canteiro, canal de adução, áreas de empréstimo e bota-fora, diques, barragem, casa de força, entre outras), além do leito do rio Doce, compreendido entre a barragem e o local de restituição do curso d’água principal pelo canal de fuga. Os limites correspondem às proximidades da Fazenda Rebojo, a montante de Resplendor, até a Pedra Lorena, nas imediações de Aimorés, anexando-se parte do córrego Lorena e de todo o curso do córrego Vala Seca, que serão aproveitados como canal de adução. Assim, destaca-se nessa margem: a vertente sul da Pedra Lorena, voltada para o rio. 



Na ADA também considerar-se-á o leito do rio Doce por possuir elementos naturais, neste caso, as diversas ilhas ao longo do trecho do reservatório.



O trecho do leito do rio Doce a jusante do eixo da UHE AIMORÉS, compreendido entre a barragem  e o canal de fuga, também será considerado Área Diretamente Afetada, devido ao fluxo reduzido d’água, em função do desvio do rio Doce.







4.	METODOLOGIA



Para melhor avaliar os elementos do Patrimônio Natural, fez-se necessário identificar “in loco” o que BERNÁLDEZ (1981), classifica como “paisagem geográfica do conjunto dos elementos de um território facilmente visíveis e inter-relacionados”.



Para embasar os conhecimentos sobre as paisagens das áreas de estudo da UHE AIMORÉS foi realizado um levantamento bibliográfico, contrapondo-se pesquisadores do início do século aos contemporâneos.



Entretanto, abordaremos o termo  Paisagem, conforme os três enfoques dados por MOPU (1987), ou seja:



A paisagem puramente estética, inclusive sua representação artística;



A paisagem na sua dimensão ecológica ou geográfica, aludida aos sistemas naturais que a configuram;



A paisagem na sua expressão cultural aludida como cenário da atividade humana.



Nas diferentes interpretações ou definições de paisagem, freqüentemente percebe-se algum dos componentes citados por MOPU (1987), qual sejam: o espaço visual, formado por uma porção de terreno, a percepção desse espaço e as ações do homem. Por isso, justifica-se a ampliação do conceito de paisagem segundo os três enfoques, acima citados, pois quanto mais aprofundarmos no conhecimento da mesma, tanto mais poderemos classificar o conjunto das paisagens, sob diferentes aspectos e nos diversos meios que formam o ambiente.



Na prática, estas orientações deverão se dar através de métodos diretos e indiretos, os primeiros, via levantamento de campo e os segundos, por meio de análise dos elementos e componentes da paisagem, visando a avaliação da qualidade visual, do valor naturístico e da vulnerabilidade visual, além de destacar o potencial paisagístico e os impactos ecológicos.



O levantamento dos elementos e componentes da paisagem nas áreas de estudo da UHE AIMORÉS , deu-se através de duas campanhas de campo, nos meses de FEV 97 e MAR 97. A primeira, integrada à equipe do meio físico, permitiu discutir-se o espaço visual através da base de formação do conjunto de paisagens da região, ou seja, pela geologia, pela pedologia e pela geomorfologia.



As campanhas de campo foram precedidas e auxiliadas pelo estudo das bases cartográficas do IBGE, Esc.: 1:100.000, 1979, bases aerofotográficas, Esc.: 1:40.000, 1975 e Imagens de Satélite LANDSAT, Bandas 3/4/5, colorida, 1:50.000, 1995 e Bandas 2/3/4, 1:250.000, 1995, além da bibliografia existente, conforme citações no final deste relatório.

Diante do conhecimento do espaço visual e da possibilidade de detalhamento das informações sobre as características do meio físico, estabeleceu-se a definição paisagística através do Quadro 1. 



O Quadro 1, definiu as paisagens por áreas de estudo na UHE AIMORÉS, a partir das características físicas, permitindo-se uma melhor leitura dos tipos de paisagem e dos elementos presentes em cada uma delas. A partir deste quadro, estabeleceu-se um número para cada tipo de paisagem, o qual será utilizado ao longo deste relatório.





QUADRO 1



DEFINIÇÃO PAISAGÍSTICA DAS ÁREAS DE 

ESTUDO DA UHE AIMORÉS



LOCALIZAÇÃO�TIPOS DE PAISAGEM��AI�Paisagem 1: Bloco Montanhoso Central��AI�Paisagem 2: Maciço do Caparaó��AI/ AE/ ADA�Paisagem 3: Depressão do Médio Rio Doce.��AE�Paisagem 4: Estrutura Circular de Aimorés��           FONTE: Mapa Geomorfológico Regional.PROMOM/SPEC.1996

                         e adaptações da autora.





A definição destas paisagens subsidiou a análise da qualidade visual  da região, com um maior nível de refinamento, pois através do Quadro 1, pode-se afirmar que a AI possui a maior diversidade paisagística devido  a sua extensão territorial, em relação às outras áreas de estudo, englobando três tipos de paisagem: a Paisagem 1 - Bloco Montanhoso Central; a Paisagem 2 - Maciço do Caparaó e a Paisagem 3 - Depressão do Médio Rio Doce, podendo portanto, ser considerada de boa qualidade visual. Percebe-se também que dentre todas as Paisagens a de número 3 - Depressão do Médio Rio Doce é a que envolve todas as áreas de estudo, sendo também a paisagem mais transformada e a que sofrerá mais interferência do empreendimento. Já a Paisagem 4 - Estrutura Circular de Aimorés, limita-se à AE, sendo pouco afetada e ao mesmo tempo representando um conjunto paisagístico indicado como patrimônio natural a ser protegido por sua alta qualidade visual.



Cabe destacar, que a qualidade de uma paisagem é o grau de excelência de suas características visuais. É o mérito para que sua essência, sua estrutura atual se conserve e não seja alterada ou destruída (CEOTMA, 1984).



De acordo com a mesma fonte, o conceito de qualidade pode estar relacionado com outros conceitos semelhantes tipo o valor naturístico, que é o mérito devido ao estado de conservação dos ecossistemas contidos numa paisagem, bem como à presença de espécies notáveis, ou às singularidades naturais, tais como: sinais geológicos, traços paleontológicos e outros.



Já a Vulnerabilidade da Paisagem exprime o potencial de uma paisagem em absorver atividades transformadoras, sem  provocar grandes efeitos ambientais  ou ser visualmente perturbada pela atividade humana, quando os efeitos ambientais interferem diretamente na paisagem requerendo ações ambientais.



A utilização desses resultados no processo de análise de impactos ambientais permitirá uma avaliação da conveniência em se alterar visualmente a paisagem, indicando-se quais medidas ou recomendações poderão ser tomadas através dos programas ambientais. Os impactos e efeitos foram avaliados segundo os tipos de paisagem levantados nas áreas em estudo.



Os métodos aplicados basearam-se em orientações metodológicas retiradas do Manual de Impactos Ambientais - MAIA (1991), as quais foram adaptadas e direcionadas para o presente estudo, resultando em quadros de análise e avaliação, através das possibilidades de cruzamento de informações.



Desta forma, elaborou-se o presente estudo através do levantamento, identificação e classificação dos elementos do Patrimônio Natural - Diagnóstico e Prognóstico, que finalmente, foram traduzidos no Mapeamento dos Elementos do  Patrimônio Natural da AI em Esc. 1:100.000 e da ADA em Esc. 1: 50.000, onde estão implícitos o Valor Naturístico, a Vulnerabilidade Visual  e o Potencial da Paisagem.







5.	DIAGNÓSTICO





5.1	INTRODUÇÃO



Este diagnóstico apresentará a situação paisagística das áreas de estudo, bem como a análise e caracterização dos elementos do patrimônio natural existentes nas mesmas, possibilitando assim o conhecimento detalhado da região escolhida para implantação da UHE AIMORÉS.



A Bacia do rio Doce situa-se na região sudeste do Brasil, compreendendo áreas dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, num total de 85.028 km 2, sendo 74.314 km 2 de terras mineiras e 10.714 km2  de terras capixabas.



As nascentes do rio Doce situam-se nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço. A partir daí, o Alto Rio Doce  inicia um percurso rumo a NE, com o nome de rio Xopotó, até encontrar com o ribeirão do Carmo, no município de Ponte Nova, numa altitude de 390 m. 

Durante esse trecho, percorre um relevo movimentado com declives acentuados, onde ele recolhe as águas de afluentes encachoeirados.



Desse local em diante, e até a confluência com o rio Piracicaba, o relevo se torna menos acidentado, apresentando, no entanto, algumas cachoeiras, como as de Óculos, Jacutinga e Inferno. Essas características permitem estender o alto curso até esse trecho, perfazendo uma extensão de 140 km.



O Médio Rio Doce estende-se sobre 267 km, entre a confluência com as cachoeiras supra citadas e a do rio Manhuaçu, próximo à cidade de Aimorés. Segundo STRAUCH (1958) “Corre sobre uma antiga superfície já erodida, da qual restam testemunhos como o imponente Ibituruna, em Governador Valadares, e os inúmeros monadnoks, já nos limites com o Espírito Santo, mas pode-se observar também alguns planos de falhas sobre o ângulo das quais se ajustaram alguns rios. Na passagem do médio para o baixo vale, algumas balizam este sistema de falhas que, para o sul, está relacionado ao imponente maciço do Caparaó, enquanto para o norte de Colatina converteu-se num relevo confuso, bastante rebaixado onde domina uma rede de vales adaptados ao mesmo sistema de fraturas.” 



Há de se ressaltar que no trecho inicial desse rio, até o cotovelo de Governador Valadares, ele ruma ainda em direção NE, sendo caracterizado, até a Cachoeira de Baguari, por declividade fraca, margens baixas e curso anastomosado recheado de ilhas.



Mais a jusante, o trecho inferior do curso médio é caracterizado por uma sensível acentuação da declividade, acompanhada por reencaixamento do vale que passa a exibir barrancos íngremes e elevados, além de várias corredeiras, na travessia das serras dos Aimorés e da Chibata.



Ao iniciar, na cidade de Aimorés, o Baixo Rio Doce, esse atravessa o estado do Espírito Santo com uma orientação geral W-E. Nesse trecho a declividade é de novo amenizada com a aquisição gradativa de características de rio de planície. Esse caráter é definitivamente cristalizado, quando o rio Doce atinge a planície fluvio-lacustre, a jusante de

Linhares.



“O contorno da bacia, porém, é constituído de regiões elevadas que a enquadram. Desde a zona serrana do Espírito Santo, ao sul da região de Lajinha; do maciço do Caparaó ao planalto de Viçosa e deste ao de Barbacena, ao sul; através do Espinhaço, a oeste; por seus espigões de leste e pelo divisor pouco conhecido São Mateus-Doce, ao norte ” STRAUCH, (1958).



Segundo esse mesmo autor, o vale do Rio Doce a partir dos anos 50 surge como uma das mais promissoras regiões, devido à exploração de suas riquezas minerais para efeito de exportação. O saneamento do vale e seus afluentes, o melhoramento das condições técnicas da Estrada de Ferro Vitória a Minas, a instalação de modernas indústrias, as possibilidades de utilização dos grandes mananciais hidrelétricos existentes nos seus afluentes e a construção de modernas rodovias, tudo isto, significou para o rio Doce uma fase de grandes transformações.



A região da bacia é, em linhas gerais, uma região predominantemente agropastoril e o vale em si, mostra tendência para desenvolver estas atividades, mas elas são quase sempre deficitárias, com enormes problemas de técnica e produção.



Segundo STRAUCH (1958), o rio Doce no seu médio curso, possui aspecto de rio de planície, principalmente, em sua margem esquerda, “trata-se de um vale amplo com terraços e planuras aluviais, além de sedimentos recentes, onde podem ser encontrados gnaisses muito decompostos que dão as formas de garupas ou encostas suaves. Nas áreas de afloramento de granitos surgem encostas abruptas ou relevos de pontões. Próximo à costa, no seu baixo curso, dominam as formações tabulares de sedimentos terciários que sobressaem da faixa litorânea quaternária, onde são comuns as dunas e os terrenos pantanosos”.



5.2	ÁREA DE INFLUÊNCIA - AI



Percebe-se na AI da UHE AIMORÉS que a paisagem antrópica predomina sobre a paisagem natural.  Isto se deve à compartimentação morfológica da área, condicionada à atuação do clima sobre o substrato rochoso, ao tipo e uso do solo e à cobertura vegetal, além da disponibilidade hídrica da região, a qual depende de todos os fatores anteriores.



Para melhor compreender essa compartimentação na AI, foi estabelecido a partir dos aspectos acima considerados, associados à análise da qualidade visual,  três tipos de paisagens, conforme apresentadas no Quadro 1,descritas a seguir:



Paisagem 1 - Compreende o Bloco Montanhoso Central com orientação N/S e altitudes que variam de 500 a 700 metros, chegando a 1.000 metros nas serras. O padrão de drenagem predominante é o subparalelo, influenciado pela tectônica. Faz parte do complexo granitóide. Os solos constituem-se na associação de afloramentos de rochas graníticas com Latossolo Vermelho-Amarelos e inclusões de Litólicos ( Foto-Panorama 1, Anexo I ).



Paisagem 2 - Denominada Maciço do Caparaó, ocorrem dentro das áreas de estudo, na margem direita do rio Doce. As altitudes variam de 600-1000 metros e predomina a dissecação diferencial com formas intensamente orientadas e evidenciadas por cristas e linhas de cumeada, de quartzitos, no meio de regiões graníticas. Segundo relatório da PROMOM/SPEC (1996), a geologia é marcada pelo bandamento gnáissico que caracteriza a Associação Barbacena/Paraíba do Sul. As classes de solos são representadas por Podzólicos  Vermelho-Amarelos  e  solos  Litólicos   em   meio  aos  afloramentos  de   rocha 

( Foto-Panorama 2, Anexo I).



Paisagem 3 - Refere-se à Depressão do Médio Rio Doce que possui uma configuração irregular, predominando na margem esquerda do rio Doce, com altitudes que variam de 100 a 400 metros. Compreende uma morfologia deprimida, onde a ação fluvial orientou o entalhe dos vales por erosão remontante, resultando no recuo da frente escarpada, formando anfiteatros. A geologia classifica esta paisagem dentro de dois Complexos: o Gnáissico-Migmatítico, ao qual estão relacionados os Podzólicos Vermelho-Amarelos e Cambissolos e o Complexo Granitóide correlacionado aos   Latossolos Vermelho-Amarelos  (Foto-Panorama 1, Anexo I).



Outro tipo de paisagem  refere-se à paisagem urbana, que na margem esquerda do rio Doce, compreende o chamado lado norte da cidade de Resplendor, além de suas sedes distritais, ou seja: Campo Alegre de Minas, Nicolândia, Bom Pastor, Calixto e alguns “patrimônios”, isto é, pequenas localidades, como : São Paulino, Aldeia das Palmeiras, Ação Social. Já na margem direita estão o lado sul da  sede municipal de Resplendor, as sedes municipais de Itueta e Aimorés e seus respectivos  distritos:  Quatituba  e Santo Antônio do Rio Doce.



5.2.1	Elementos do Patrimônio Natural



Na AI da UHE AIMORÉS os elementos naturais destacados correspondem aos aspectos físicos e bióticos dentro da bacia hidrográfica dos principais contribuintes das margens esquerda  e direita do rio Doce,  entre o trecho que compreende os municípios de Resplendor a Aimorés, passando por Itueta, bem como os aspectos culturais destas cidades, conforme pode-se observar no Desenho No 11.176-MT-M93-003, Anexo III - Elementos do Patrimônio Natural - Área de Influência.



Dentro da AI, na margem esquerda do rio Doce, destacam-se como elementos do Patrimônio Natural: 



Os domos graníticos Pedra do Brito e Pedra Bonita, localizados ao norte da área, próximos ao distrito de Campo Alegre de Minas, representam marcos paisagísticos locais por serem únicos nesta porção da Paisagem 3 - Depressão do Médio Rio Doce. De acordo com PENTEADO (1983) “são formas resultantes de clima quente e úmido, cujo modelado no granito é de relevo saliente, isolado, de vertentes íngremes e lisas. A conservação das formas, sob condições atuais de intemperismo, se explica pela própria estrutura dos batólitos e dos gnaisses e pelo forte declive, que mantém as encostas imunes à decomposição.” 



A Serra do Mutum Preto, estabelecendo o limite leste da AI, representa a área limítrofe da Paisagem 1 - Bloco Montanhoso Central, dentro do complexo granitóide, apresentando-se como um escarpamento abrupto de paredes lisas dissecadas ou não pela erosão, criados por deslocamentos de blocos e por falhamentos.



A Cachoeira do Córrego Boa Sorte, afluente do Ribeirão Resplendor, nos contrafortes da Serra do Mutum Preto, dentro da Paisagem 3, da Depressão do Médio Rio Doce, é uma das poucas opções de lazer que a natureza oferece nesta região (Foto 3, Anexo I ).



A Pedra Santo Cristo, outro domo granítico de grande beleza, localiza-se próximo ao limite da área de entorno, margem esquerda, dentro da Paisagem 3 - Depressão do Médio Rio Doce, possui uma forma singular que se assemelha a um bumerangue. É ladeada por dois córregos o Monte Cristo e o Santo Cristo e é um marco de referência local  ( Foto-Panorama 5, Anexo I ).





Já na AI, na margem direita do rio Doce, destacam-se como elementos do patrimônio natural:



A Serra da Aldeia, localizada entre os rios Doce e Manhuaçu, na altura da cidade de Itueta, é um domo granítico de destaque na Paisagem 2 - Maciço do Caparaó. Sua altitude chega a 555 m, de onde nascem vários córregos, sendo portanto, um divisor natural das águas dos afluentes dos rios citados. É ladeada por vales de fundo chato, onde outrora houve uma aldeia indígena da qual resta hoje a denominação local ( Foto-Panorama 4, Anexo I ).



A Serra do Cascalho, na divisa dos municípios de Resplendor e Santa Rita do Itueto, marca a interface entre as paisagens da Depressão do Médio Rio Doce com o Maciço do Caparaó. É um divisor de águas e ao mesmo tempo uma zona de recarga de mananciais, que inclusive, por uma das vertentes, abastecem a cidade de Resplendor, através dos córregos Santana e Cascalho. Possui ainda remanescentes da Mata Atlântica que estão desaparecendo dev
ido à pressão antrópica, embora
 exista a preocupação e o trabalho da ADERE - Associação de Defesa Ecológica de Resplendor e da Polícía Florestal de Resplendor para recuperar o córrego Santana e preservar o que ainda existe. 



5.3	ÁREA DE ENTORNO - AE



A Área de Entorno - AE, constitui-se de uma faixa marginal ao reservatório, com largura variável definida em função dos topos e maciços graníticos, os quais caracterizam  o quadro natural por destacarem  de um lado os domos graníticos que definem uma paisagem específica e por outro,  as colinas suaves e vales bem definidos segundo o controle estrutural e a drenagem.



Portanto, também na AE, pôde-se definir uma compartimentação morfológica, conforme o estabelecido para a Área de Influência, sendo assim, temos dois tipos de paisagens:



Paisagem 3 - Refere-se à Depressão do Médio Rio Doce, a qual abrange, aproximadamente, 70% do total da AE, possui uma configuração de colinas suaves e de vales entalhados pela rede fluvial,  variando em altimetria de 100 a 400 m. Um maior detalhamento deste compartimento encontra-se no ítem 5.2.



Paisagem 4 - Denominada Estrutura Circular de Aimorés, situa-se na margem esquerda do rio Doce e é o resultado da dissecação diferencial de blocos falhados e de estruturas circulares erodidas e entremeadas de vales em “V” e encostas íngremes. As altitudes são superiores a 700 m e geologicamente, pertence ao Complexo Charnockítico, apresentando solos  com   sedimentos  recentes, alúvio-colúvio,  além  de  hidromórficos  e  aluviais   (Foto-Panorama 5, Anexo I).



5.3.1	Elementos do Patrimônio Natural



Na AE os elementos naturais destacados como patrimônio relacionam-se aos aspectos físicos e bióticos. O limite da área a oeste, se faz pelo eixo do barramento e a leste, pela divisa dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, o restante é definido pelos topos próximos que não chegam a ultrapassar 330 m, caindo em direção ao canal do rio Doce (Desenho 11.176-MT-M93-002, Anexo III).



Na margem esquerda do rio Doce pode-se destacar, de acordo com as paisagens predominantes, os seguintes elementos:



A Pedra Lorena é um domo granítico que faz parte da Paisagem 4 - “Estrutura Circular de Aimorés”, possuindo altitude máxima de 389 m, está situada a montante da confluência com o rio Manhuaçu,  representando a mais bela vista que se tem ao sair de Aimorés em direção a Resplendor. É um marco histórico e referencial da cidade de Aimorés, existindo, portanto, várias versões sobre o nome. Conforme SENNA (1906),  o nome foi dado em memória do governador de Minas Gerais, Dom Bernardo de Lorena, o que não desmerece as versões lendárias como a da índia Lorena, que é a versão mais benquista e popular desta cultura ( Foto-Panorama 6, Anexo I).



A Pedra dos Cágados, situada entre a Pedra Lorena e a do Resplendor, conforme ABEL DE ALMEIDA (1959) afirma: “Seguem-se-lhe, também não distantes da ribanceira esquerda do Rio Doce, a Pedra  dos Cágados, e a Pedra do Resplendor, ambas com aspectos semelhantes aos da primeira, porém, nos seus sopés, mata virgem vigorosa.”   (Foto-Panorama 5, Anexo I).



A Pedra do Resplendor é também um dos domos graníticos que formam a Paisagem 4, cuja altitude máxima é de 422 m. Conforme ESCHWEGE (1818) “o curioso resplendor que nela se vê, é formado por umas riscas ou estrias brancas e amarelas, como raios de um setor, com manchas claras e escuras, mas sem brilho, que denota serem aqueles traços um capricho da natureza e não industria dos indígenas, como querem explicar o resplendor. Parece que as águas pluviais ali depositaram em longas estações chuvosas, sedimentos argilosos, que tomaram aquela forma caprichosa e interessante.” ( Foto-Panorama 5, Anexo I).



A Pedra do Chapéu, outro domo granítico integrante da Estrutura Circular de Aimorés, possui altitude de 391 m e está situada no grande meandro que o rio Doce faz, após a cidade de Itueta, devendo sua denominação à forma cônica que possui, lembrando um chapéu de feltro inteiriço ( Foto-Panorama 5, Anexo I).



O Rochoso, assim como outros domos  graníticos menores não recebeu denominação alguma, embora uma das nascentes ali presentes, pudesse emprestar-lhe o nome, como é o caso do Córrego Grumarini, nota-se que este fato é comum às demais pedras. Sua altitude é de 514 m, sendo, portanto, um marco imponente na paisagem ( Foto-Panorama 5 , Anexo I).



A Pedra do Juazeiro, outro domo granítico,  está situada na posição NE da Estrutura Circular de Aimorés  e deve sua denominação ao córrego homônimo que dela verte. Possui altitude de 530 m e uma forma tabular esculpida pela dissecação fluvial ( Foto-Panorama 5, Anexo I)



A Pedra do Gimirim, domo granítico que se dispõe de forma curiosa por estar dividida pela dissecação fluvial em três partes interligadas, possui altitudes  de topo que variam de 600 a 736 m Atualmente parte desta estrutura está sendo explorada economicamente,extraindo-se o granito para uso ornamental (Foto-Panorama 5, Anexo I).



A Pedra do Baixio, domo granítico que fecha a Estrutura Circular de Aimorés, situa-se do lado oposto da Pedra Lorena, ou seja, na mesma latitude, possuindo  altitude máxima de 513 m ( Foto-Panorama 5, Anexo I).



A Serra do Jequitibá, maciço granítico de maior altitude, com 779 m, é um marco evidente, seja como divisor de drenagens, seja como monumento monolítico (Foto-Panorama 5, Anexo I).



Na margem direita do rio Doce não foi detectado nenhum elemento dentro da AE considerado como patrimônio natural.





5.4	ÁREA DIRETAMENTE AFETADA - ADA



A ADA se insere na Paisagem  3 - Depressão do Médio Rio Doce, como descrita anteriormente. Nesta,  percebe-se que houve um intenso retrabalhamento das formas a partir da rede de drenagem, que verte para o rio Doce, a qual está condicionada a falhas e fraturas geológicas. A partir deste quadro natural desenvolve-se paisagens urbanas e rurais bastante transformadoras da paisagem, pois passam a controlar o uso e ocupação dos lugares.



Segundo descrições em Relatório apresentado pelo Dr. Nelson de Senna sobre “a zona do privilégio de mineração no vale e leito do rio Doce”, pelo mesmo requerido ao governo do estado de Minas Gerais, SENNA ( 1906 ), a paisagem nesta época era bem diferente em virtude das espessas matas que avançavam até o rio e das inúmeras cachoeiras que dificultavam a navegação, “ passado o rebojo do M e a ilha de mesmo nome, chega-se ao cachoeirão de Santana onde as águas correm com velocidade e há uma diferença de nível entre a parte superior e inferior desse Cachoeirão, aí, a cor avermelhada e barrenta das águas é devida aos detritos silicosos, aos nateiros ou limos em suspensão, que o Rio Doce arrasta consigo. Depois do Cachoeirão de Santana o leito do rio Doce vai mais estreito e espraiado e sempre recebendo pequenos afluentes da margem norte ou direita: os córregos do Barroso, do Cascalho, do Padre Gonçalo, do Quatí, do Resplendor. Abaixo recebe o caudaloso rio Manhuaçu. ...Aquém da decantada cachoeira das Escadinhas o trajeto é fácil”. Esta cachoeira é localmente conhecida pelos populares como cachoeira do Raio, situada entre Aimorés e Baixo Guandu.



Em SENNA (1906), também  encontra-se  descrição sobre diferentes tipos de madeiras, cipós, raízes que conforme ele afirma, “pode-se lucrativamente comercializar, além da exploração direta do ouro e das pedras coradas e outros minerais do rio Doce.” Também “as peles e os couros dos animais selvagens (de onça, lontra, gatos do mato, antas, veados, preguiças, ariranhas, etc.), constituirão outra fonte de lucros certos, pois, no médio e baixo rio Doce, abundam extraordinariamente esses animais e feras, a que os habitantes da zona dão constante caça, vendendo por baixos preços tão estimáveis produtos.”



“Atualmente, o vale do Rio Doce, no Estado de Minas Gerais, principalmente, a ganância dos desbravadores transformaram-no num deserto desolador. Suas matas à beira rio foram totalmente destruídas. Esses gananciosos só pensaram no enriquecimento fácil com a criação de gado. Não pensaram na conservação duma pequena reserva florestal. Não pensaram que seus filhos e seus netos tinham o direito de ver e ter, em suas terras ou fazendas, um capão de mata, para tirar o cabo de sua ferramenta”.  TAVARES DE PAULA (1991).



Diante do exposto, percebe-se que o desmatamento provocado pela  intensificação da ocupação humana modificou em muito a paisagem original alterando o regime dos cursos d’água, suas cachoeiras e as condições ambientais de um modo geral. 



5.4.1	Elementos do Patrimônio Natural



Para o Patrimônio Natural a ADA corresponde à área do trecho do rio Doce, delimitada para este estudo, conforme Desenho 11.176-MT-M93-002 - Anexo III, onde em suas margens imediatas e seu leito guardam elementos paisagísticos a serem considerados, tais como:



Na margem esquerda do rio Doce encontram-se os seguintes elementos: 



A vertente sul do domo granítico da Pedra Lorena voltada para o rio Doce, é um marco de valor paisagístico e cultural, por sua escultural beleza e referência para as lendas indígenas (Foto-Panorama 6, Anexo I).



Na margem direita do rio Doce, foi considerada:



A Cachoeira do córrego Quatizinho, localizada dentro do perímetro urbano de Itueta, corre sobre lajes de gnaisses-migmatítico, o qual é explorado para a construção civil, além disto, a poluição de suas águas, devido à sua localização, há muito descaracterizou sua beleza natural (Foto 7, Anexo I).



No leito do rio Doce há de se considerar os seguintes elementos:



A Ilha de Santana, sua denominação refere-se ao córrego Santana, por sua localização próxima à barra deste. É a maior porção de terra firme em um conjunto de pequenas outras, a maioria bancos arenosos. Sua cota altimétrica máxima é de 98,0 m.



A Ilha Grande, sua denominação refere-se ao córrego Vala Grande, por estar na barra deste, muito próxima à margem, sendo separada apenas por um canal. Possui, devido a sua extensão, uma vegetação de macega além de pastagem. Sua cota máxima é de 93,0m.



A Ilha do Governador, sua denominação foi dada em homenagem ao governador da província, Antônio Pires da Silva Pontes Pais Leme  e Camargo, como forma de reconhecimento do povo de Minas Gerais pelo auto de 8 de outubro de 1800, o qual equivale a uma escritura de doação de mais de oitocentas léguas quadradas de terras pertencentes à Capitania do Espírito Santo, que o governo desta fez à família do Governador. “Tal auto, na opinião do Desembargador Carlos Xavier, era um ato puramente administrativo e de caráter provisório. Baseado nesse ajuste capcioso Minas desapossou, premeditadamente, o Espírito Santo de grande parte de seu território e em sua constante aspiração de se aproximar do mar, em 1914, testemunhou Vitória, a capital do Estado, a passagem de tropas mineiras deslocando-se para efetivar manu militari a sentença de um tribunal arbitral de tal forma injusta, que o maior jurista brasileiro - Rui Barbosa - não hesitou em ser o patrono do Espírito Santo para anulá-la. Conforme ABEL DE ALMEIDA (1959). Situada à jusante de Resplendor e antecedendo o primeiro grande meandro que o rio forma nesse trecho, onde incluem-se também a Ilha Grande à montante, seguida pela Ilha do Governador, Ilha do Padre Gonçalo e Ilha da Preguiça. Possui cota máxima de 99,0 m.



As Ilhas do Padre Gonçalo, devem seu nome a uma homenagem feita ao pároco que ali viveu no século XIX e que também deu nome ao córrego que desemboca próximo a esta. Estas ilhas são bancos de areia que aparecem mais no período seco. 



A Ilha da Preguiça, deve seu nome por estar bem próxima à margem esquerda do rio Doce e provavelmente, ao pequeno afluente próximo a esta, que outrora deveria ser chamado de córrego da Preguiça, referindo-se aos mamíferos arborícolas, assim chamados pela lentidão de seus movimentos.  Esta também é uma ilha que aparece mais no período seco, quando as águas estão mais baixas.



A Ilha da Praia Grande,  sua denominação se deve ao notável tamanho desta porção de terra e bancos de areia, muito próximos à margem esquerda do rio e junto à barra dos córregos Monte Cristo e Santo Cristo, sendo sua cota máxima de 88,0 m. Portanto, é uma ilha que tem praia temporariamente, assim, pode-se dizer que por mais que sua denominação nos remeta a idéia de lazer, esta ilha não é utilizada como tal.

A Ilha do Resplendor, assim chamada por estar junto à barra do ribeirão Resplendor, localizado na margem esquerda do rio Doce, ambos devem a origem de seus nomes à Pedra do Resplendor, assim conhecida desde os exploradores dos séculos XVIII e XIX. Possui cota altimétrica de 88,0 m.



A Ilha dos Cágados, também deve seu nome ao córrego ao qual está próxima, recebendo tal denominação, provavelmente, devido à espécie de réptil da família dos quelídeos que aí habitavam. Sua cota máxima é 88,0 m.



A Ilha do Lorena ou Ilha de Natividade recebeu estas denominações devido, em primeiro lugar ao povoado de Natividade, atual cidade de Aimorés e posteriormente, devido à referência ao Governador de Minas Gerais, D. Bernardo José de Lorena, em 1800, conforme SENNA (1906).



A Praia de Aimorés na barra do  rio Manhuaçu, é uma extensa área, principalmente no período seco, quando esta confluência com o rio Doce é mais perceptível e aproveitável, devido ao menor volume desses rios. Entretanto, a poluição das águas e, consequentemente, das praias é grande neste trecho.



Tanto nas margens, como no leito do rio Doce percebe-se a presença do Ubá, cujos pendões floridos são mais conhecidos por “flechas” e são comercializados para ornamentação. Sua taquara é utilizada na confecção de peças artesanais, tais como balaios, cestos, peneiras, gaiolas, etc. Esta espécie não pode ser considerada como Patrimônio Natural, por ocorrer em abundância nas margens do rio, mas sua presença é notável cabendo aqui destacá-la.



Em relação à flora, dentro das áreas de estudo, percebe-se que a região como um todo já foi muito descaracterizada, ocorrendo, atualmente, alguns remanescentes cujo valor paisagístico não remete a um Patrimônio Natural.





5.5	CLASSIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DO PATRIMÔNIO NATURAL SEGUNDO A QUALIDADE VISUAL E A VULNERABILIDADE DA PAISAGEM



A partir dos levantamentos de campo e da identificação dos elementos do Patrimônio Natural foi possível elaborar uma avaliação da qualidade visual e da vulnerabilidade das paisagens.



A avaliação dos níveis de qualidade visual foi elaborada a partir do Quadro 2, onde buscou-se caracterizar os grandes tipos de paisagens e os elementos considerados como Patrimônio Natural, que foram classificados segundo método direto de subjetividade, por níveis de qualidade visual, divididos em cinco classes, que variam da seguinte forma: Excelente ( A ), Muito Boa ( B ), Boa ( C ), Regular ( D ) e Ruim ( E ). A leitura é feita através do cruzamento do número de cada tipo de paisagem com  a letra dos níveis de qualidade visual.



A partir deste Quadro pode-se avaliar que o nível de qualidade excelente está presente apenas nas Paisagens 1 e 4, sendo a última a de maior relevância. Enquanto o nível de qualidade Muito Boa foi o de menor incidência, dando lugar aos níveis de qualidade boa e regular que competem na incidência. 

A avaliação sobre o potencial paisagístico quanto à absorção e/ou a perturbação dos elementos do Patrimônio Natural por atividades transformadoras, foi realizada no Quadro 3, onde a vulnerabilidade paisagística, pode ser identificada a partir da leitura dos elementos naturais segundo o tipo de paisagem, relacionados à capacidade de absorção e a perturbação por elas determinadas (atividades transformadoras), que finalmente, foram identificadas em três classes numerais, ou seja, 1 = Baixa capacidade, 2 = Média capacidade e 3 = Alta capacidade.



O resultado da análise deste Quadro pode ser descrito da seguinte forma: a grande maioria dos elementos presentes na AI e AE têm baixa capacidade de absorção de atividades transformadoras, ou seja, estes elementos não serão afetados pelas mesmas. Já os elementos naturais presentes na ADA têm média capacidade de absorção, pelo fato de representarem uma paisagem já modificada e alta capacidade de perturbação por sofrerem interferência direta e/ou supressão em alguns casos.

�QUADRO 2



CARACTERIZAÇÃO PAISAGÍSTICA DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DA UHE AIMORÉS, SEGUNDO OS NÍVEIS DE QUALIDADE VISUAL

Tipos de Paisagem�Margem do rio Doce�Elementos do Patrimônio por Área�Qualidade Visual Excelente�Qualidade Visual Muito Boa�Qualidade Visual Boa�Qualidade Visual Regular�Qualidade Visual 

Ruim��1 - Bloco Montanhoso Central�Margem Esquerda�Serra do Mutum Preto - AI�A��������Pedra da Areia Branca - AI���C������Pedra do Brito - AI���C������Pedra Bonita - AI���C������Cachoeira da Boa Sorte - AI���C����2. Maciços do Caparaó�Margem Direita�Serra da Aldeia - AI��B�������Serra do Cascalho - AI��B�����3. Depressão do Médio Rio Doce�Margem Esquerda�Pedra do Santo Cristo - AI���C�����Margem Direita�Cachoeira do Quatizinho - ADA����D����Leito do rio�Ilha de Santana - ADA����D�����Ilha Grande - ADA���C������Ilha do Governador - ADA����D�����Ilhas do Pe. Gonçalo - ADA����D�����Ilha da Preguiça - ADA����D�����Ilha da Praia Grande-ADA���C������Ilha do Resplendor ADA����D�����Ilha dos Cágados - ADA����D�����Ilha do Lorena - AE����D���4. Estrutura Circular de Aimorés�Margem Esquerda�Pedra do Baixio - AE�A��������Pedra Lorena - ADA�A��������Pedra do Resplendor - AE�A��������Pedra dos Cágados - AE�A��������Pedra do Chapéu - AE�A��������Serra do Jequitibá - AE�A��������Rochoso - AE�A��������Pedra do Juazeiro - AE�A��������Pedra do Gimirim - AE�A������                FONTE: Pesquisa de Campo, 1997.

�QUADRO 3



AVALIAÇÃO DO POTENCIAL PAISAGÍSTICO DE ABSORÇÃO OU PERTURBAÇÃO 

PELO EMPREENDIMENTO - VULNERABILIDADE DA PAISAGEM.



Elementos da Paisagem  Segundo Tipo de Paisagem e  Níveis de Qualidade Visual�Localização dos Patrimônios por Área�Capacidade de Absorção�Capacidade de Perturbação��Serra do Mutum Preto (1-A)�AI�1�1��Pedra da Areia Branca (1-C)�AI�1�1��Pedra do Brito (1-C)�AI�1�1��Pedra Bonita (1-C)�AI�1�1��Cachoeira da Boa Sorte (1-C)�AI�1�1��Serra da Aldeia (2-B)�AI�1�1��Serra do Cascalho (2-B)�AI�3�1��Cachoeira do córrego Quatizinho (2-D)�ADA�3�1��Pedra do Santo Cristo (3-B)�AI�1�2��Ilha de Santana (3-C)�ADA�2�3��Ilha Grande (3-C)�ADA�2�3��Ilha do Governador (3-C)�ADA�2�3��Ilhas do Pe. Gonçalo (3-C)�ADA�2�3��Ilha da Preguiça (3-C)�ADA�2�3��Ilha da Praia Grande (3-C)�ADA�2�3��Ilha do Resplendor (3-C)�ADA�2�3��Ilha dos Cágados (3-C)�ADA�2�3��Ilha do Lorena (3-C)�AE�2�3��Pedra do Baixio (4-A)�AE�1�2��Pedra Lorena (4-A)�ADA�1�2��Pedra do Resplendor (4-A)�AE�1�2��Pedra dos Cágados (4-A)�AE�1�2��Pedra do Chapéu (4-A)�AE�1�2��Serra do Jequitibá (4-A)�AE�1�2��Rochoso (4-A)�AE�1�2��Pedra do Juazeiro (4-A)�AE�1�2��Pedra do Gimirim (4-A)�AE�1�2��       FONTE: Adaptação metodológica do MAIA.

	          Elaboração IESA.



�6.	PROGNÓSTICO





6.1	SEM A IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO



Sem a implantação da UHE AIMORÉS pode-se afirmar que a situação dos elementos naturais tenderão a sofrer mudanças devido à pressão antrópica quanto à exploração mineral e a redução espacial das áreas vegetadas, dando lugar às atividades agro-pastoris.



Em relação aos grandes tipos de paisagens destacados neste estudo, pode-se prever que a Paisagem 1 - Bloco Montanhoso Central, praticamente não será afetada, devido às suas características físicas, ou seja suas altitudes elevadas, com afloramentos rochosos e solos litólicos, que não são atrativos às atividades sócio-econômicas, enquanto a Paisagem 2 - Maciço do Caparaó, onde se localiza  partes do conjunto de remanescentes de Mata Atlântica e Campos Rupestres, paisagem  esta que tenderá a se modificar, em virtude, da pressão antrópica. Quanto à Paisagem 3 - Depressão do Médio Rio Doce, esta já é a que sofre maior pressão antrópica e consequentemente alteração paisagística. Esta pressão  pode afetar também a Paisagem 4 - Estrutura Circular de Aimorés, por sua localização e potencial mineral, sendo que, atualmente, a Pedra do Gimirim já se encontra em vias de exploração.





6.2	COM A IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO



Para melhor demonstrar a situação caracterizada pelos estudos, cabe aqui mencionar o Quadro 3, onde percebe-se que serão afetados apenas aqueles elementos naturais mais passíveis de alteração, talvez por estarem no leito do rio, ou sejam, as ilhas, as quais a cada grande cheia são invadidas e destroçadas pelas águas, não representando, portanto, marcos importantes, como o são os domos ou maciços graníticos.



As ilhas ao longo do rio Doce, na área do empreendimento, sofrerão impactos diretos com o reservatório, sendo algumas completamente suprimidas. Esta modificação paisagística ocorrerá quando do enchimento do reservatório e portanto será a médio prazo.



A Pedra Lorena, elemento do patrimônio natural, considerada de valoração paisagística e cultural, será diretamente afetada na vertente sul voltada para o rio Doce, pois ela será utilizada como ombreira da margem  esquerda do rio Doce, no local onde  estará o canal de adução da usina. Entretanto, sua morfologia não será descaracterizada, a ponto de afetar seus valores originais.



Outro elemento do patrimônio natural a ser afetado será a cachoeira do córrego Quatizinho, entretanto, não haverá grandes perdas devido a sua total descaracterização ambiental,  posto que a área está dentro do perímetro urbano de Itueta, em meio a casas, exploração de gnaisse e poluição por esgotos domésticos.



No trecho do rio Doce que compreende a barragem principal, situada junto à Pedra Lorena, até a confluência com o rio Manhuaçu, a jusante, certamente ocorrerá uma grande alteração paisagística, pois projeta-se que este trecho de rio receberá vazão mínima para o funcionamento da estrutura do vertedouro. Esta transformação paisagística merece ser  bem detalhada em etapas posteriores do projeto.

Após a confluência com o rio Manhuaçu, o rio Doce volta a correr no seu leito, entretanto com uma vazão bastante reduzida, devido ao barramento, contando, em grande parte do ano, somente com a vazão do Manhuaçu, neste trecho.



Avaliando-se as grandes paisagens pode-se afirmar, com base nos métodos aplicados, que a Paisagem 3 - Depressão do Médio Rio Doce é a única que sofrerá alterações, embora esta seja a paisagem mais transformada pelo uso e ocupação durante este século, devido à sua principal atividade no setor agropecuário, ou seja, a criação de gado bovino na região, a qual estendeu as pastagens sobre as áreas de mata. Além disto, o número de cabeças por pastagem pressionou muito o solo, que responde atualmente com inúmeros problemas de erosão, além da alteração do ciclo hidrológico.







7.	AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS



O diagnóstico elaborado para as áreas de influência da UHE AIMORÉS indicou alguns elementos do Patrimônio Natural que serão afetados, total ou parcialmente com o empreendimento, entretanto, a avaliação de impactos revelou serem dois os efeitos ambientais ocasionados, com reflexos de difícil qualificação, sobre as referências da população envolvida. 



Pode-se apontar os efeitos ambientais ocasionados da seguinte forma:



1.  A supressão de quase todas as ilhas citadas como elemento do patrimônio, em número de sete,  com exceção da Ilha Grande e da Ilha do Governador, entre Resplendor e Itueta, as quais estão numa cota altimétrica  superior a 88 metros, será um impacto negativo, direto, irreversível,  permanente, a médio prazo, pois se dará junto com o enchimento, tendo abrangência local e magnitude média. A ação ambiental recomendada, neste caso, refere-se ao levantamento do uso e ocupação do solo e indenização aos proprietários.



Já a modificação paisagística do trecho a jusante  do canal de fuga, no rio Doce, terá um reflexo de difícil qualificação devido à imprevisibilidade desta alteração, entretanto será um impacto direto, reversível durante o período das chuvas e, portanto, cíclico, com previsão de temporalidade a médio prazo, devido estar ligado à fase de operação, possuindo ainda abrangência local e alta magnitude, pela qual se recomenda uma melhor avaliação desta paisagem, afim de se propor sua utilização, se possível recreativa, no caso de formação de praia, no período que coincide com as cheias e o verão.





Para a mensuração dos efeitos ambientais, diretos e indiretos, obtidos quando do “check-list”, também aqui, através do Quadro 4, serão utilizados os critérios de avaliação de impactos usados no estudo para a escolha da melhor alternativa de eixo da UHE AIMORÉS, quais sejam: 



REFLEXO SOBRE O AMBIENTE: Positivo (representa um ganho para o ambiente), Negativo (representa um prejuízo para o ambiente) e de Difícil Qualificação (não há elementos técnicos disponíveis para sua qualificação).



SEQUÊNCIA; Direto (decorre de uma ação do empreendimento), Indireto (é consequência de outro impacto).



REVERSIBILIDADE: Reversível (pode ser revertido), Irreversível (não pode ser revertido, mesmo com Medidas Mitigadoras).



PERIODICIDADE: Temporária (ocorre uma única vez, durante um certo período), Permanente (após instalada, não tem fim definido) e Cíclico (repete-se ciclicamente durante a implantação/operação do empreendimento).



TEMPORALIDADE: Curto Prazo ( o impacto ocorre imediatamente após a ação que o causou), Médio Prazo ( o impacto inicia-se após um certo período a partir da ação que o causou) e Longo Prazo ( o impacto inicia-se após um longo período a partir da ação que o causou).



ABRANGÊNCIA ESPACIAL: Local (impactos cujos efeitos se fazem sentir apenas nas imediações ou no próprio sítio onde se dá a ação), Regional (impactos cujos efeitos se fazem sentir além das imediações do sítio onde se dá a ação) e Estratégico (impactos cujos efeitos têm interesse coletivo ou se fazem sentir em nível nacional).



MAGNITUDE RELATIVA: reflete o grau de comprometimento da qualidade ambiental da área atingida pelo impacto. É traduzida em escala relativa, comum a todos os impactos - Baixa, Média e Alta.

�

QUADRO 4



EFEITOS AMBIENTAIS E AÇÕES RECOMENDADAS  SEGUNDO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS



FEITOS AMBIENTAIS�REFLEXO     P/N/D�SEQUÊNCIA 

 D/I�REVERSI-BILIDADE       R/I�PERIODI-CIDADE

T/P/C�TEMPORALIDADE

C/M/L�ABRANGÊNCIA  

L/ R/ E�MAGNITUDE A/M/B�ETAPAS DO EMPREEN-DIMENTO�AÇAO AMBIENTAL��1. A Supressão das Ilhas dentro dos limites do barramento.�N�D�I�P�M�L�M�Enchimento�1. Documentação do uso e ocupação do solo e indenização aos proprietários.��2. A Modificação Paisagística do trecho a jusante do barramento.

�D�D�R�C�M�L�A�Operação�2 . Recomenda-se a avaliação sobre a“Nova Paisagem”

para proposição de sua utilização, se possível re-

creativa.��FONTE: IESA.

�Finalmente, a partir do Quadro 5 foi possível estabelecer uma avaliação dos impactos do empreendimento e seus efeitos sobre os tipos de paisagens. Procurou-se aí demonstrar quais as paisagens sofrerão impactos e que tipo de impactos e de efeitos serão provocados.



Portanto, avaliou-se que dos quatro tipos de paisagens relacionados às áreas de estudo, a única que não sofrerá qualquer tipo de impacto e de efeito será a Paisagem 1 - Bloco Montanhoso Central, por causa de sua localização nos limites da AI e suas altitudes elevadas, enquanto a Paisagem 2 - Maciço do Caparaó sofrerá impacto ecológico, de efeito positivo, devido à indicação de área para Unidade de Conservação. Entretanto, a Paisagem 3 - Depressão do Médio Rio Doce, é a que mais sofrerá impactos, seja ecológico e visual, em virtude da modificação da paisagem com a construção de uma UHE, seja sócio-econômico pela desapropriação e modificação das atividades de alguns proprietários de terra. E por fim, a Paisagem 4 - Estrutura Circular de Aimorés, a qual pode-se analisar de duas maneiras, sofrerá impacto visual de efeito negativo, devido ao empreendimento afetar tanto a Pedra Lorena, em sua vertente sul, voltada para o rio Doce, quanto a uma parte da grande planície desta paisagem com a construção do canal de adução, aproveitando-se o córrego Vala Seca, mas terá impacto positivo por indicar esta paisagem como área a ser preservada da exploração mineral que poderá descaracterizar irreversivelmente todo o conjunto, como pode-se notar na Foto-Panorama 5, Anexo I.





QUADRO 5



AVALIAÇÃO DE IMPACTOS E EFEITOS DO EMPREENDIMENTO SOBRE AS CLASSES DE PAISAGENS



Tipos de Paisagens�Impactos Ecológicos�Efeito  

�Impactos Sócio-Econômicos�Efeito �Impactos Visuais�Efeito  ��.1 - Bloco Montanhoso Central��������2 - Maciços do Caparaó

��P������3 - Depressão do Médio  Rio Doce��N��N��N��4 - Estrutura Circular de Aimorés������N��   FONTE: IESA.

   LEGENDA:  P: Positivo

                       N: Negativo





Entretanto, cabe destacar que o ambiente formado com a implantação da UHE, principalmente o reservatório, também se constitui em impacto, mas sob o aspecto paisagístico, é um impacto positivo.







8.	CONCLUSÃO



Diante do diagnóstico e prognóstico deste relatório, no qual procurou-se relatar todos os elementos do Patrimônio Natural a serem afetados ou não pelo empreendimento, destacando-se principalmente as paisagens a que estes elementos pertencem, pode-se concluir que a qualidade visual só será alterada, localmente, ou seja, na Área Diretamente Afetada. 



No que se refere à Vulnerabilidade Visual, nota-se que as paisagens possuem uma capacidade de absorção, predominantemente, de média a baixa, pois os elementos não sofrerão impactos diretos e mesmo indiretos, consideráveis. A capacidade de perturbação varia de baixa a alta, de acordo com a área de estudo, como no caso da análise da qualidade visual, pela qual os elementos naturais na ADA, serão os de maior perturbação, seguidos pelos elementos da AE.



Dentre os elementos considerados como Patrimônio Natural dotados de valor que mereçam ser destacados, não foram detectados dentro das áreas de estudo, principalmente na ADA, corredeiras, canyons, cavidades ou grutas. Estes últimos, somente foram encontrados na primeira proposta de Unidade de Conservação, fora das áreas estudadas.



Portanto, pode-se afirmar que os impactos do empreendimento sobre o Patrimônio Natural nas áreas de estudo, são maiores quanto mais próximos deste, e mesmo assim, neste caso, são de pequena magnitude. Entretanto, diante da crítica situação ambiental em que se encontra a bacia do rio Doce, faz-se necessário somar esforços com as comissões formadas a partir do Projeto Rio Doce, voltadas para a recuperação e preservação da bacia. Por este motivo é de suma importância que estes estudos contribuam para o Projeto, no sentido de fazer avançar o conhecimento sobre a região,  e principalmente, em subsidiar a implantação da Unidade de Conservação.



Acredita-se que a compensação dos impactos causados, poderá ser orientada através de recomendações deste relatório temático, indicadas no Quadro 4, que visem a conservação, a qualidade de vida e o estímulo a novas práticas. Estas recomendações servirão aos programas ambientais desenvolvidos em outros temas.



De acordo com o acima exposto, cabe atestar que, sob o ponto de vista do Patrimônio Natural, a implantação do empreendimento na região é viável, pois irá suscitar impactos ecológicos e econômicos positivos, no sentido de motivar a preservação e criação de outras opções  planejadas de uso e exploração na área, o que minimiza os impactos negativos causados.
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ANEXO I



REGISTRO FOTOGRÁFICO
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FOTO-PANORAMA 1 - Ao fundo avista-se o Bloco Montanhoso Central, num alinhamento de Serras denominado de Alto 

	Mutum Preto. A frente deste, destaca-se a Depressão do Médio Vale Rio Doce, onde dominam os

	domos graníticos, colinas convexas e vales em “V”.































































FOTO-PANORAMA 2 - Paisagem do Maciço do Caparaó, onde no primeiro plano, à esquerda, observa-se as cristas 

	quartzíticas, sobre o complexo Granitóide. Nota-se também extensa cobertura vegetal sobre

	as cristas mais altas.
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FOTO 3 - Num    perfeito   exemplar   de   vale   em   “V” ,   observa-se   a 	

                cachoeira do córrego Boa Sorte, afluente do ribeirão Resplendor,	

                margem  esquerda.  Esta  é  a única beleza  natural desta região, 	FOTO 3 A - Detalhe da cachoeira do

                entre  a  Depressão do  Médio  Rio  Doce  e o Bloco Montanhoso 		         córrego Boa Sorte.

                Central.
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FOTO-PANORAMA 4 - Serra da Aldeia, domo granítico localizado na margem direita do rio Doce, representa uma extensão do Maciço do Caparaó.
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FOTO-PANORAMA 5 - Vista panorâmica de 360º da Paisagem 4 - Estrutura Circular de Aimorés, onde pode-se observar todos os domos graníticos que a compõem, além de sua grande planície central.
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FOTO-PANORAMA 6 - Em destaque a Pedra Lorena e sua forma imponente, ao redor da qual estende-se planície e colinas suaves.
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FOTO 7 - Cachoeira do córrego Quatizinho, margem direita do rio Doce,

 dentro  do  perímetro  urbano  de Itueta, o  qual  será inundado

     pela UHE AIMORÉS, neste trecho. 
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FOTO-PANORAMA 8 -  Do alto da Serra da Onça observa-se extensa área de formação florestal pertencente ao domínio de Mata Atlântica com inúmeras espécies e onde abundam as palmeiras.



�









































FOTO 9 - No alto da Serra da Onça, no sopé do Pico do Garrafão, encontra-se extenso e bem preservado campo rupestre.











































FOTO 10 - Espécie de vegetação de campo rupestre, curiosa, pelo diminuto tamanho de  suas flores.
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FOTO 11 - Vista panorâmica da Serra da Jacutinga, parte da Paisagem 2 - Maciço do Caparaó.
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FOTO 12 - Domo granítico que chama atenção por sua		 

interessante forma, localizada na Serra dos Picos.	

								  		Foto 13 - Outro ângulo do mesmo domo.
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FOTO 14 - Entrada da gruta da Sete Salões, na Serra da Onça, localizada logo abaixo do Pico do Garrafão.





































FOTO 15 - Vista panorâmica do vale do córrego Santo Antônio do Vermelho, onde avista-se ao fundo, a Serra da Onça e o Pico do Garrafão.

�

















































FOTO 16 - Pico do Garrafão - Serra da Onça.
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FOTO 17 - Cachoeira do córrego Santo Antônio do  		FOTO 18 - “Canyon” na cabeceira do córrego Santo Antônio

 Vermelho, cujas  nascentes  vertem  da 			        do Vermelho

 Serra da Onça.
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FOTO 19 - Cachoeira do córrego Paredão em 			FOTO 20 - Cachoeira do córrego Bananal - Serra da Jacutinga.

			Santa Rita do Itueto.
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FOTO 21 - Cavidades naturais, localizadas na Serra da Jacutinga, 

junto ao córrego do Bananal.





























�









































ANEXO II



SUBSÍDIOS PARA A ESCOLHA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO





















�SUBSÍDIOS PARA A ESCOLHA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO









De acordo com a resolução 02/96 do CONAMA que estabelece o pré requisito para o licenciamento ambiental, a implantação de Unidade de Conservação, como reparo aos danos ambientais causados por empreendimentos de grande porte, cabe a cada tema relacionado a esta questão, subsidiar a escolha dessas unidades.



Neste sentido o Patrimônio Natural vem colaborar com as observações feitas em campo, associadas ao conjunto de informações dos outros meios, pesquisadas nas bibliografias, mapas, imagens de satélite e fotografias aéreas. 



Dentre as quatro grandes paisagens que compõem as Áreas de Influência - o Bloco Montanhoso Central, o Maciço do Caparaó, a Depressão do Médio Rio Doce  e a Estrutura Circular de Aimorés -, o Maciço do Caparaó destaca-se pelo conjunto de rara beleza paisagística, visto ainda preservar grande extensão de Mata Atlântica nos topos da Serra da Onça, além de cristas quartzíticas, onde são belas as formas esculpidas e  o campo rupestre  com grande variedade de espécies, que  antecedem o Pico do Garrafão, do alto de seus 1.159 m.



Assim propõe-se duas alternativas de Unidade de Conservação:



ALTERNATIVA 1:



A definição prévia da Área de Influência - AI dentro dos limites dos municípios de Resplendor, Itueta e Aimorés, pelo Meio Sócio-Econômico e o Meio Físico, restringiram a uma porção limítrofe de paisagens do Maciço do Caparaó, destacando-se somente a Serra do Cascalho e a Serra da Aldeia como seus elementos.



Atualmente, bastante alteradas as Serras do Cascalho e da Aldeia não representam bem a paisagem do Maciço do Caparaó, posto estarem circundadas ou muito próximas à Depressão do Médio Rio Doce que sofreu grandes pressões pela ocupação e  atividades humanas.



Com certeza a Unidade de Conservação pertence numa pequena parte ao município de Resplendor, justamente na Serra do Cascalho, que representa um prolongamento da Serra da Onça, entretanto, o patrimônio natural em toda a sua riqueza geológica, biológica e  etnocêntrica pertence ao município de Santa Rita do Itueto, o qual é uma grande bacia de drenagem que corre para o Baixo Rio Manhuaçu. Dentro deste município foram destacadas as Serras da Onça, As três Pedras, A Serra da Jacutinga, a Serra dos Picos, a Serra da Paçoca e a Serra da Água Limpa como monumentos de grande beleza e de onde vertem as mais belas cachoeiras, de águas frias e cristalinas, com vales muito encaixados, formando “canyons” como o do Córrego Santo Antônio do Vermelho.  Observar Mapa de Proposta de Unidade de Conservação.









Dentro desta paisagem cabe detalhar um pouco mais os elementos que se destacam:



A Serra da Onça, localizada entre a aldeia Krenak e Santa Rita do Itueto, na margem direita do rio Doce, possui inúmeras nascentes, sendo um divisor de águas que vertem de um lado para o rio Doce e de outro para o Manhuaçu. A serra é formada por cristas e pontões quartzíticos,  que concentram um belo conjunto geológico, geomorfológico, biológico e etnológico. É recoberta por uma extensa formação florestal pertencente ao domínio de Mata Atlântica com inúmeras espécies, mas onde abundam as palmeiras. Nos topos mais altos encontra-se grande diversidade de espécies de campo rupestre. A fauna é também rica, observando-se aí, conforme informações da Polícia Florestal e guias locais, a onça pintada, o gato do mato, o quati, o tatu, o veado e bandos de bugio, além de inúmeros pássaros e outros. O prolongamento da serra no sentido NW/SE englobam a Serra do Cascalho e a Serra da Aldeia. Enquanto o prolongamento de direção SW/NE se estende até a Serra do Rochedo, formando assim, um grande anfiteatro voltado para o rio Manhuaçu, com vales encaixados e escalonados que entremeiam por entre as demais serras até o nível do rio (Fotos - Panorama 2 e 8 e Fotos 9 e 10, Anexo I).



A Serra do Cascalho,  estabelece a divisa intermunicipal de Resplendor e Santa Rita do Itueto,  possui grande importância como zona de recarga de mananciais, destacando-se aí o córrego Santana que abastece a cidade de Resplendor. Entretanto, devido à pressão antrópica, suas matas de encostas foram suprimidas, e em consequência, a vazão do córrego diminuiu drasticamente, fazendo desaparecer até a bela Cachoeira do Santana, citada por ABEL DE ALMEIDA (1958) “ Nas fraldas dos morros, num alto plano, a montanha dilata-se até à torrente que se escoa vingando uma garganta, formando a importante Cachoeira de Santana.” 



A Serra da Jacutinga, é um monumento inigualável, com altitude máxima de 1029 metros. É a vista que se tem  antes de chegar à cidade de Santa Rita do Itueto. Possui várias reentrâncias ao seu redor, de onde vertem inúmeros córregos, com cachoeiras de rara beleza. Seus topos são cobertos por verdadeiros topetes de mata e suas vertentes muito lisas e íngremes guardam cavidades em formas curiosas, como a do paredão do córrego Bananal (Fotos 11 e 21, Anexo I).



A Serra dos Picos é continuação da Serra da Jacutinga,e é separada desta pelo córrego homônimo, sua formas são semelhantes, porém em menores proporções e mais rebaixada, atingindo uma altitude máxima de 775 m (Fotos 12 e 13, Anexo I).



A Gruta de Sete Salões, formada por abatimento e dissolução do quartzito foi catalogada por espeleólogos como a 4ª maior gruta quartzítica do Brasil e a 2ª do estado de Minas Gerais. Possui na verdade pouco mais de vinte salões, em tamanhos variados e de difícil acesso. Possui alguns espeleotemas e pinturas rupestres. É uma gruta de grande valor etnológico, por ser considerada pelos Krenaks como uma gruta encantada, pois segundo eles,  é para lá que vão as almas de seus antepassados. Entretanto, os visitantes guiados até ela, motivados pela aventura e curiosidade, têm deixado muitas marcas degradando e profanando o local ( Foto 14, Anexo I).

 

O Pico do Garrafão, situado no ponto mais alto da Serra da Onça e acima da gruta de sete salões,  é um marco regional, por ser  identificado de vários pontos distantes. Do alto de seus 1.159 m avista-se a Serra do Mutum Preto, grande parte da Depressão do Médio Rio Doce e as demais serras, numa paisagem inigualável (Fotos 15, 16, Anexo I).



As cachoeiras que se encontram nessa paisagem do Maciço do Caparaó, especialmente na Serra da Onça, são de rara beleza por conterem peculiaridades que as diferenciam umas das outras. Contudo, dentro desta paisagem podemos destacar algumas como as do córrego Santo Antônio do Vermelho, córrego Palmeiras, córrego Aparecida, córrego Paredão, córrego do Peão e Córrego Bananal  (Fotos 17 a 20, Anexo I).



Este conjunto definido na alternativa 1 possui uma área muito extensa para atender a necessidade de implantação de uma Unidade de Conservação associada a UHE AIMORÉS, além de sua maior extensão pertencer ao município de Santa Rita do Itueto que não será diretamente atingido pelo empreendimento. As inter-relações com outros temas que subsidiarão a escolha de alternativas, deverão definir limites mais próprios e adequados tecnicamente, caso se viabilize esta alternativa.





ALTERNATIVA 2: 



Outra indicação como Unidade de Conservação refere-se à Estrutura Circular de Aimorés que compreende uma porção de terreno representativa, constituída por domos graníticos dispostos de forma circular e com uma grande planície de acumulação ao centro. Esta indicação baseia-se não só na grande beleza panorâmica local, mas também como forma de preservação deste patrimônio natural que encontra-se ameaçado pelas minerações, que ora iniciam um trabalho de exploração na Pedra do Gimirim (Foto-Panorama 5, Anexo I).





ALTERNATIVA 3:



A Serra do Cascalho estabelece a divisa intermunicipal de Resplendor e Santa Rita do Itueto, possui grande importância como zona de recarga de mananciais, destacando-se aí o córrego Santana, que abastece a cidade de Resplendor. Entretanto, devido à pressão antrópica, suas matas e encostas foram suprimidas, e em consequência, a vazão do córrego diminuiu drasticamente, fazendo desaparecer atée a bela cachoeira do Santana, citada por ABEL DE AIMEIDA (1958): “Nas fraldas dos morros, num alto plano, a montanha dilata-se até a torrente que se escoa vingando uma garganta, formando a importante Cachoeira de Santana.”



Entretanto, na vertente voltada para Santa Rita do Itueto, a qual se comunica com a Serra da Onça, existe uma área de Mata Atlântica que sustenta todos os mananciais que daí vertem para o rio Manhuaçu, próximo à sua confluência com o rio Doce, além da Serra da Onça, também  sustentar os mananciais que vertem para o rio Doce a montante do barramento. Esta mata tem grande importância local, primeiro como reguladora desses mananciais e depois por seu grande valor paisagístico.
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ANEXO III



DESENHO 11.176-MT-M93-002 - ELEMENTOS DO PATRIMÔNIO NATURAL - 

                                                           ÁREAS DIRETAMENTE AFETADA E ENTORNO





DESENHO 11.176-MT-M93-003 - ELEMENTOS DO PATRIMÔNIO NATURAL - 

                    ÁREA DE INFLUÊNCIA
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